PARECER Nº               , DE
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1257 DE 2019.
De autoria do Deputado Emídio de Souza, o projeto de lei nº 1257 de 2019, que “Altera a redação do artigo 27 da Lei nº 6.544 de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, para incluir a documentação sobre idoneidade social como exigência para a habilitação nas licitações.”.
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. 
Em seguida, o projeto de lei foi distribuído para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Infraestrutura e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto de lei. 
Na presente oportunidade, o projeto de lei vem a esta Comissão de Infraestrutura, cabendo-nos a análise de seu mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposta em discussão busca incluir a idoneidade social como um requisito para que empresas possam contratar com a administração pública estadual. Tendo como objetivo promover a importância da conduta ética e transparente das empresas, incentivando o reconhecimento dos valores que envolvem a idoneidade social.
Dessa forma, essa mudança poderá estimular as empresas a agirem de forma mais responsável e comprometida com a sociedade, e ainda, promove a integridade e a transparência nas relações entre empresas e administração pública.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1257 de 2019. 
Sala das Comissões, em 04 de maio de 2023.
Deputado Ricardo França
Relator 
